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ETO DE LEI n°

Dispõe sobre obrigatoriedade de
que as placas informativas de
itinerário dos veículos coletivos de
transporte urbano sejam
confeccionadas em braile.

01- PL
01-0005/2005

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 10 As placas informativas de itinerário, existentes nos pontos de
embarque e desembarque de veículos de transporte coletivo urbano, ou seja,
ônibus e lotações, deverão ser confeccionadas em braile, a fim de que
possam ser lidas por deficientes visuais.

Art. 2° As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 30 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
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AdáIrmCk - Me. %dementar
RF. 100.4C6

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

JUSTIFICATIVA

Preconiza a Lei Orgânica do Município em seu
art. 226 que constitui dever do Poder Público municipal, no âmbito da
promoção da assistência social, buscar garantir à pessoa portadora de
deficiência sua inserção na vida social.

Para a consecução de tal desiderato, ou seja,
aumentar o leque de possibilidades do deficiente na vida em sociedade, é
imprescindível que se lhe proporcione maior facilidade de locomoção no meio
ambiente urbano, uma vez que as dificuldades em tal sentido estimula o
isolamento da pessoa portadora de deficiência visual em seu âmbito familiar,
ou lhe determina uma dependência de outras pessoas que acaba por lhe
corroer seu sentimento de dignidade pessoal.

Desta forma, solicito aos meus nobres pares a
aprovação da presente propositura.
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Proj009-04-placabraille
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16- 0503/2005

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0005/05.

111 Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Jorge Tadeu,
que dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de placas
informativas do itinerário de ônibus, em braile, nos pontos de
embarque e desembarque de transporte coletivo.

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir.

Com efeito, nada obsta o prosseguimento da proposta eis que
amparada na competência municipal para legislar sobre assuntos de
predominante interesse local, nos termos do art. 30, I da
Constituição Federal e art. 13, I da Lei Orgânica do Município.

Ademais, contém a proposta normas gerais atinentes ao modo de
prestação de um serviço público, sendo certo que a Carta Magna
determina ser competência da Comuna organizar e prestar,
diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços
públicos de interesse local, conforme art. 30, V.

Importa ressaltar que o fato de disciplinar um serviço público em
. nada obsta o prosseguimento da proposta, como se verá a seguir.

De fato, tanto a Constituição do Estado de São Paulo, em seu art. 24
e a Constituição Federal, em seu art. 61, reservaram aos Chefes do
Poder Executivo iniciativa legislativa em matérias relativas a
servidores públicos e estrutura administrativa. Nada contêm estes
textos legais, contudo, com relação ã reserva de iniciativa no que
concerne aos serviços públicos, exceto no caso dos Territórios (art.
61, § 1°, alínea "b", CF).

p10006-05Ser.Publ-Enc
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

É certo, porém, que a Lei Orgânica do Município optou por colocar
em seu texto a iniciativa legislativa reservada ao Prefeito também
com referência às leis que tratem de serviço público, ex vi do art. 37,
§ 2°, inciso IV.

Todavia, também é certo que doutrina e jurisprudência entendem
serem as regras atinentes ao processo legislativo constantes da

•
Constituição Federal, de obediência obrigatória por Estados e
Municípios (TRJ 150/341, 150/482, 151/425. 157/460, 163/975).

Dessa forma, para compatibilizar a existência da norma municipal
com o ordenamento jurídico somente resta ao intérprete entender
que a restrição constante da Lei Orgânica diz respeito tão-somente a
regras que disciplinem o serviço público não de forma geral e
abstrata, mas aquelas que representem atos específicos e concretos
de administração, de governo, estes sim atribuição exclusiva do
Chefe do Executivo (art. 56, LOM).

De fato, Hely Lopes Meirelles, em parecer sobre lei de iniciativa do
Executivo (in Estudos e Pareceres de Direito Público, Ed. RT, 1984,
pág. 24) discrimina tais situações com sua costumeira didática:

"3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a
• atribuição primordial da Câmara é normativa, isto é, a de regular a

administração do Município e a conduta dos munícipes, no que afeta
aos interesses locais, ao passo que a do Prefeito é a Executiva,
compreendendo a função governamental, exercida através de atos
políticos, e a administrativa, mediante atos administrativos aqueles e
estes concretos e específicos...
4. Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o
Município, mas apenas estabelece normas de administração,
reguladoras da atuação administrativa do Prefeito. É nisso
exatamente que reside a marca distintiva entre a função normativa da
Câmara e a executiva do Prefeito: o Legislativo atua como poder
regulatório genérico e abstrato. O Executivo transforma os
mandamentos da norma legislativa em atos específicos e concretos de
administração."

p10006-05Ser.Publ-Enc
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Aliás, já tramitou por esta Casa o projeto de emenda à Lei Orgânica
do Município de n° 1/99, que recebeu parecer pela legalidade da
Comissão de Constituição e Justiça (parecer n° 419/99), visando
justamente retirar tal restrição da Lei Orgânica do Município,
compatibilizando assim seu texto com o ordenamento jurídico em
vigor.
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PARECER No 16- 0726/2005	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE
E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 005/2005.

-

Projeto de autoria do nobre Vereador Jorge Tadeu Mudalen (PMDB)
visa obrigar a instalação de placas informativas confeccionadas em braile, nos pontos
de embarque e desembarque, especificando o itinerário dos veículos coletivos de
transporte urbano, ônibus e lotações, a fim de que os deficientes visuais possam
utilizá-las.

O autor justifica que a proposta objetiva proporcionar maior facilidade
de locomoção no meio ambiente urbano pelo deficiente, sem detrimento de ajuda de
outras pessoas e sem que afetem a auto-estima da independência, do deficiente
visual com poder de locomoção.

Quanto ao mérito desta comissão a matéria tem grande importância,
pois ajudará grande número "de pessoas com problemas visuais a se locomoverem
em nossa cidade, sem ajuda de acompanhante, tornando menos dependente e
melhorando sua capacidade usufruir do transporte coletivo e outros.

Favorável é nosso parecer sobre o presente projeto ora apresentado.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, D ({[a/t2Ç-
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PARECER I 16- 1033/2005 _ A COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0005/2005

O projeto de lei de autoria do nobre vereador Jorge Tadeu "dispõe sobre a

411 obrigatoriedade de que as placas informativas de itinerário dos coletivos de transporte

urbano sejam confeccionadas em braile", a fim de que possam ser lidas por deficientes

visuais. ,	 .
A Comissão de Constituição e Justiça exarou parecer pela ... legalidade e

constitucionalidade, enquanto que a Comissão de Trânsito,Transporte e -Atividade

Econômica manifestou-se favoravelmente a esta propositura.

O autor justifica que essas placas proporcionarão ao deficiente visual maior facilidade de

locomoção no meio ambiente urbano além de diminuir a dependência de outras pessoas

integrando-o cada vez mais a sociedade em que vivemos.

Pelo alcance social e em respeito ao Princípio Constitucional da Igualdade, somos de

parecer favorável a este projeto de lei.

Sala da são de Saúde, Promoção Social e Trabalho, co_z/oe/06-:
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PARECER N2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 05/2005

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jorge Tadeu, visa dispor

sobre obrigatoriedade de que as placas informativas de itinerário, existentes nos pontos de

embarque e desembarque de veículos de transporte coletivo urbano, sejam confeccionadas

em braile, a fim de que possam ser lidas por deficientes visuais.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua

4.vonl irar% rnrrpran rtnr rnnta APreintariiPc nrrarni.ntria g TITYSTNAexecução correrão por JSS fl a•É otações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanç - I ç: ento, em O (2)] //jOr'11
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do processo n.° 01- aç."	 de 2005

Papel para informação, rubricado como folha n°

05/01/2009	 (a) 	

/O

VvayodoCskj
Asss-t-&ite Parlamentar

RF 100453

(AMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

a eite
Sup rvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

11

Ângela B	 n An-cireoni
Secretár'	 e Apoio Legislativo

SGP-2
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